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Relatório da Administração
Senhores Acionistas, De conformidade com as disposições legais e estatutárias, apresentamos aos Senhores Acionistas o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, acompanhados de Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Registramos os nossos agradecimentos aos nossos 
colaboradores, clientes, fornecedores e a todos que, direta ou indiretamente, nos apoiaram. Estamos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer outros esclarecimentos.  Mococa, 15 de fevereiro de 2021

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31/12/2020 e de 2019 - Em milhares de reais

 Nota 2020 2019
Ativo/Ativo circulante 178.514 152.408
Caixa e equivalentes de caixa 4 98.957 83.627
Clientes 5 24.845 31.140
Estoques 6 38.580 29.957
Tributos a recuperar 15.469 7.045
Outros créditos 86 89
Despesas antecipadas 577 550
Ativo não circulante 57.922 60.961
Realizável a Longo Prazo – –
 Tributos a recuperar – 36
 Depósitos Judiciais 150 150
 Tributos diferidos 18 1.426 1.748
Investimentos 7 339 334
Imobilizado 8 55.998 58.680
Intangível 9 9 13
Total do ativo 236.436 213.369

Nota 2020 2019
Passivo e patrimônio líquido/circulante 19.587 9.401
Financiamentos 10 42 –
Fornecedores 11 7.816 3.191
Obrigações sociais 1.264 1.509
Obrigações tributárias 1.032 281
Dividendos a pagar 12 4.008 227
Provisão para férias e encargos 3.247 3.193
Adiantamento de clientes 1.474 334
Outras obrigações 704 666
Passivo não circulante 2.074 1.378
Financiamentos 10 210 –
Provisão para demandas judiciais 13 309 272
Tributos diferidos 18 1.555 1.106
Patrimônio líquido 214.775 202.590
Capital social 151.538 151.538
Reservas de lucros 63.237 51.052
Total do passivo e patrimônio líquido 236.436 213.369

Demonstrações dos Resultados 
Exercícios Findos em 31/12/2020 e de 2019

Nota 2020 2019
Receita líquida de vendas 16 197.574 117.451
Custo dos produtos e serviços vendidos (161.381) (111.653)
Lucro bruto 36.193 5.798
Despesas operacionais (18.862) (13.277)
Despesas com vendas (7.977) (4.703)
Despesas gerais e administrativas (9.193) (9.442)
Outras (despesas) operacionais líquidas (1.692) 868
Lucro antes do resultado financeiro 17.331 (7.479)
Receitas financeiras 9.616 8.929
Despesas financeiras (1.766) (285)

17 7.850 8.644
Lucro antes da tributação 25.181 1.165
IR e CS - corrente (7.614) –
IR e CS - diferido 18 (691) (207)
Lucro líquido do exercício 16.876 958
Lucro líquido por ação do capital em R$ 0,195 0,011

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  
Exercícios Findos em 31/12/2020 e de 2019

Reserva de lucros Total do
patri-

mônio
líquido

Capital
social

Reserva
legal

Reten- 
ção de
lucros

Lucros
acumu- 

lados
Saldos em 1º/01/2019 151.538 15.577 36.023 – 203.138
Distribuição do lucro exercício anterior:
 Dividendo adicional – – (1.279) – (1.279)
Lucro líquido do exercício – – – 958 958
Destinações do lucro:
 Reserva Legal – 48 – (48) –
 Dividendo mínimo obriga-
  tório (nota explicativa 12) – – – (227) (227)
 Lucro à disposição da AGO – – 683 (683) –
Saldos em 31/12/2019 151.538 15.625 35.427 – 202.590
Distribuição do lucro exercício anterior:
 Dividendo adicional – – (683) – (683)
Lucro líquido do exercício – – – 16.876 16.876
Destinações do lucro:
 Reserva Legal – 844 – (844) –
 Dividendo mínimo obriga
  tório (nota explicativa 12) – – – (4.008) (4.008)
 Lucro à disposição da AGO – – 12.024 (12.024) –
Saldos em 31/12/2020 151.538 16.469 46.768 – 214.775

Demonstrações de Resultados Abrangentes  
Exercícios Findos em 31/12/2020 e de 2019

2020 2019
Lucro líquido do exercício 16.876 968
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 16.876 968

Demonstrações dos Fluxos de Caixa  
Exercícios Findos em 31/12/2020 e de 2019

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 16.876 958
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício às 
 disponibilidades geradas pelas atividades operacionais:
 Tributos diferidos 771 208
 Depreciações e amortizações 7.446 6.814
 Residual de baixas do ativo imobilizado 112 7
 (Reversão) provisão para perdas em estoques (746) 129
 Provisão (reversão) para contingências 37 (872)
Lucro líquido do exercício ajustado 24.496 7.244
Variações nos ativos e passivos:
 Em clientes 6.295 (3.330)
 Nos estoques (7.877) (1.173)
 Em tributos a recuperar (8.388) (4.742)
 Em outros ativos (24) (101)
 Em fornecedores 4.625 (139)
 Em obrigações sociais e tributárias 506 166
 Em provisão para férias e encargos 54 (229)
 Em outras obrigações 1.178 49
Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas) 
  pelas atividades operacionais 20.865 (2.255)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Aumento em investimentos (5) (12)
Aquisição do imobilizado e intangível (4.872) (2.153)
Disponibilidades líquidas aplicadas nas  
 atividades de investimentos (4.877) (2.165)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Variação dos financiamentos obtidos de terceiros 252 (20)
Dividendos pagos (910) (2.564)
Disponibilidades líquidas aplicadas  
 pelas atividades de financiamentos (658) (2.584)
Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 15.330 (7.004)
Variação do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 98.957 83.627
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 83.627 90.631
Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 15.330 (7.004)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
 Exercícios Findos em 31/12/2020 e de 2019

1. Contexto operacional: A Metalúrgica Mococa S.A., é uma sociedade 
anônima de capital fechado sediada em Mococa - SP. Iniciou suas ativida-
des em 1º de junho de 1954 e tem por objetivo a exploração da indústria, 
comércio, importação, exportação de artigos metalúrgicos, litográficos, em-
balagens metálicas e fabricação de máquinas e equipamentos, podendo, a 
critério da diretoria, participar de outras sociedades como acionista ou quo-
tista. 1.1 Coronavírus (COVID-19): A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) anunciou que a COVID-19 é uma emergência de saúde global e 
passou a tratar a doença como uma pandemia, sendo necessário tomada 
de decisões significativas de governos e entidades do setor privado. Sobre 
os impactos advindos da epidemia COVID-19, a Administração da Compa-
nhia vem tomando todas as medidas necessárias a preservar a saúde e a 
segurança de todos os colaboradores e usuários, além de assegurar a con-
tinuidade operacional de suas atividades. Não houve impacto às operações 
da Companhia. A Administração está monitorando a situação, e entende 
que não há necessidade de reconhecimento de quaisquer perdas em suas 
demonstrações financeiras. 2. Apresentação das demonstrações finan-
ceiras: 2.1. Declaração de conformidade e base de elaboração: As de-
monstrações financeiras da Sociedade foram elaboradas e estão apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Este conjun-
to de demonstrações financeiras foi preparado pela Sociedade de acordo 
com o CPC para Pequenas e Médias Empresas - PME, emitido pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas emitidas pela CVM (Co-
missão de Valores Mobiliários), aplicáveis às demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras estão expressas em milhares de Reais, o 
Real é a moeda funcional da Sociedade, elas consideram o custo histórico 
como base de valor, salvo quando indicado de forma diferente. As demons-
trações financeiras, incluindo as notas explicativas, são de responsabilida-
de da Administração da Sociedade, cuja autorização para sua conclusão foi 
dada por esta em 22 de janeiro de 2021. As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração efetua uma 
avaliação da capacidade da Sociedade de dar continuidade as suas ativida-
des durante a elaboração das demonstrações financeiras. A Sociedade 
está adimplente em relação às cláusulas de dívidas na data da emissão 
dessas demonstrações financeiras. As operações da Sociedade são conti-
nuadas. Portanto, não há operação descontinuada para ter a segregação 
na demonstração do resultado do exercício. 3. Principais práticas contá-
beis: As principais práticas contábeis utilizadas na elaboração e apresen-
tação das demonstrações financeiras estão descritas abaixo e foram apli-
cadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo se indicado 
de outra forma: a) Apuração do resultado: (i) Receitas operacionais: As 
receitas com produtos e serviços prestados representam o valor justo rece-
bido ou a receber pelo curso normal das atividades da Sociedade. Essas 
receitas são reconhecidas: (i) quando o valor dos produtos e serviços ven-
didos é mensurável de forma confiável; (ii) os custos incorridos ou que se-
rão incorridos em respeito à transação podem ser mensurados de maneira 
confiável; (iii) é provável que os benefícios econômicos serão recebidos 
pela Sociedade; e (iv) no momento da entrega e aceite pelo cliente dos pro-
dutos vendidos e serviços prestados, ou seja, quando os riscos e benefí-
cios foram integralmente transferidos ao cliente. (ii) Receitas e despesas 
financeiras: As receitas e despesas financeiras são reconhecidas conforme 
o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa 
efetiva de juros. b) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis sig-
nificativos: Na elaboração das demonstrações financeiras da Sociedade, 
é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e 
outras operações. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjeti-
vos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significati-
vos sujeitos e essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas 
úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avalia-
ção dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor 
presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido 
ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Socieda-
de revisa suas estimativas e premissas, em período não superior a um ano. 
c) Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A So-
ciedade reconhece os recebíveis inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na 
data de negociação na qual a Sociedade se torna uma das partes das dis-
posições contratuais do instrumento. A Sociedade deixa de reconhecer um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Sociedade transfere os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no 
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi-
nanceiro são transferidos. A Sociedade possui aplicações financeiras e re-
cebíveis como ativos financeiros não derivativos. Recebíveis são ativos fi-
nanceiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no 
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do 
método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao 
valor recuperável. Os recebíveis abrangem os créditos pela comercializa-
ção de produtos e serviços, e demais valores a receber. (ii) Passivos finan-
ceiros não derivativos: A Sociedade reconhece passivos financeiros inicial-
mente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Sociedade 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Socieda-
de baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais re-
tiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quan-
do, e somente quando, a Sociedade tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Sociedade tem os seguintes 
passivos financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e outras 
contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos 
pelo custo amortizado através do método de juros efetivos. (iii) Instrumen-
tos financeiros derivativos: Os derivativos são reconhecidos inicialmente 
pelo seu valor justo, custos de transação atribuíveis são reconhecidos no 
resultado quando incorridos. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os 
derivativos são mensurados pelo valor justo e as alterações são contabili-
zadas no resultado. Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, não havia ope-
rações em aberto envolvendo instrumentos financeiros derivativos e não 
ocorreram operações desse tipo no decorrer dos exercícios. d) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de liquidez ime-
diata, resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas de transações e com 
risco insignificante de mudança de seu valor de mercado, sendo o ganho ou 
perda registrado no resultado do exercício respeitando a competência. As 
aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, 
são classificadas na categoria de ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado. e) Clientes: As contas a receber de clientes correspondem 

aos valores a receber pela venda de produtos ou prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Sociedade. São inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é reconhe-
cida por estimativa com base em análise dos créditos em aberto, conside-
rada suficiente para cobrir eventuais perdas na realização. A avaliação da 
Administração considera o histórico do cliente, a situação financeira e a po-
sição de nossos assessores jurídicos quanto ao recebimento desses crédi-
tos para constituição dessa estimativa de perdas. f) Estoques: São regis-
trados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é 
determinado utilizando-se o método do custo médio ponderado na aquisi-
ção de matérias primas, embalagens e outros materiais. O custo dos produ-
tos acabados e em elaboração compreende matérias primas, mão de obra, 
outros custos diretos (baseados na capacidade normal de produção). O va-
lor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos 
negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda. Quando necessário, os estoques são de-
duzidos por provisão para perdas por obsolescência, deterioração ou baixo 
giro. g) Investimentos: Registrados e mantidos ao custo de aquisição e de-
duzidos de provisão para fazer face às eventuais perdas, quando aplicável. 
h) Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, formação ou constru-
ção menos depreciação acumulada e redução ao valor recuperável. A de-
preciação é calculada pelo método linear com base na vida útil remanes-
cente dos bens conforme nota explicativa 8. A Sociedade reconhece no va-
lor contábil do imobilizado o gasto da substituição, baixando o valor contábil 
da parte que está substituindo, se for provável que os futuros benefícios 
econômicos nele incorporados reverterão para a Sociedade, e se o custo 
do ativo puder ser apurado de forma confiável. Todos os demais gastos são 
lançados à conta de despesa quando incorridos. O imobilizado em anda-
mento é demonstrado pelo custo já incorrido e pelo valor desembolsado, 
respectivamente. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado 
para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu va-
lor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são deter-
minados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são re-
conhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais” na demonstra-
ção do resultado. A Sociedade não possui bens do ativo imobilizado que 
espera abandonar ou alienar e que exigiriam a constituição de provisão 
para obrigações por descontinuação de ativos. i) Intangível: Ativos intangí-
veis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial 
ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumu-
lada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. j) Redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros (impairment): O valor recuperável 
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor de uso e o valor líquido de venda. A Administra-
ção da Sociedade revisa no mínimo anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos não financeiros (ou grupo de ativos relacionados), com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re-
cuperável efetivo. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contá-
bil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para recupera-
ção, ajustando o valor contábil líquido dos ativos ao valor recuperável (im-
pairment), em contrapartida ao resultado. Se uma perda por redução ao 
valor recuperável for subsequentemente revertida, o valor contábil do ativo 
(ou grupo de ativos relacionados) é aumentado para a estimativa revista de 
seu valor recuperável, mas sem exceder o valor que teria sido determinado 
caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reco-
nhecida em exercícios anteriores. Com base nas análises da Administra-
ção, não foram necessárias provisões para recuperação de ativos em 31 de 
dezembro de 2020. k) Financiamentos: São reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos na estruturação 
da operação, quando aplicável. Subsequentemente são apresentados 
acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido. l) For-
necedores: Inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulan tes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas 
a pagar são apresentadas como passivo não circulante. m) Imposto de 
renda e contribuição social: Calculados com base no lucro real tributável, 
às alíquotas estabelecidas para o imposto de renda e para a contribuição 
social sobre o lucro líquido, nos termos da legislação fiscal vigente. O im-
posto de renda e a contribuição social correntes são apresentados líquidos, 
por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou 
no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total de-
vido na data do relatório. Os tributos diferidos são reconhecidos sobre as 
adições e exclusões temporárias e apresentados no ativo e passivo não cir-
culante, conforme sua natureza e expectativa de realização ou liquidação. 
n) Demais ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em fa-
vor da Sociedade e se seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Sociedade possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo no 
futuro. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. Estão demonstrados por seus valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes rendi-
mentos, encargos e atualizações monetárias incorridas até a data do balan-
ço e, no caso dos ativos, retificados por provisão para perdas quando ne-
cessário. o) Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a men-
suração e a divulgação das contingências ativas e passivas são efetuados 
da seguinte forma: Ativos contingentes não são reconhecidos contabilmen-
te, exceto quando a Administração da Sociedade possui total controle da 
situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, so-
bre as quais não cabem mais recursos. Passivos contingentes são reconhe-
cidos contabilmente levando em conta a opinião da assessoria jurídica, a 
natureza das demandas, a similaridade com outros processos, a complexi-
dade no posicionamento de tribunais, entre outras análises da  Administração 

da Sociedade, sempre que as perdas forem avaliadas como prováveis, o 
que ocasionaria uma saída de recursos para a liquidação das obrigações, 
e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu-
rança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis são 
divulgados em notas explicativas e os passivos contingentes classificados 
como perdas remotas não requerem provisão e nem divulgação nas de-
monstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. A Sociedade revisa suas estimativas 
e premissas em período não superior a um ano. p) Segregação entre cir-
culante e não circulante: Os ativos e passivos são classificados como cir-
culante quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos pró-
ximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulan-
tes. q) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Quando aplicável, 
os ativos e passivos não circulantes e os circulantes, quando o efeito é con-
siderado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto, são ajustados pelo valor presente. O ajuste a valor presente é cal-
culado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passi-
vos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos as-
sociados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reco-
nhecê-los em conformidade com o regime de competência dos exercícios. 
Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e re-
ceitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa. As taxas de juros implícitas 
aplicadas foram determinadas com base em premissas e são consideradas 
estimativas contábeis. r) Lucro líquido por ação do capital: Calculado 
com base na quantidade de ações em circulação na data de encerramentos 
dos exercícios. s) Benefícios a empregados: Os benefícios concedidos a 
empregados e administradores da Sociedade incluem, em adição a remu-
neração fixa (salários e contribuições para a seguridade social (INSS), fé-
rias, 13º salário), plano de previdência privada - contribuição definida, admi-
nistrada por seguradora (nota explicativa 15). O plano de contribuição defi-
nida é um benefício pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribui-
ções fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá 
nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As 
obrigações por contribuições aos planos de previdência privada de contri-
buição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empre-
gados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados 
pelos empregados. t) Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com pes-
quisa são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os gastos in-
corridos no desenvolvimento de projetos (relacio nados à fase de projeto e 
testes de produtos novos ou aperfeiçoados) são reconhecidos como ativos 
intangíveis quando for provável que os projetos serão bem-sucedidos, con-
siderando-se sua viabilidade comercial e tecnológica, e somente se o custo 
puder ser medido de modo confiável. Outros gastos de desenvolvimento 
são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. Os 
gastos de desenvolvimento quando capitalizados são amor tizados desde o 
início da produção comercial do produto, pelo método linear e ao longo do 
período do benefício esperado. u) Demonstrações dos fluxos de caixa: 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indi-
reto e estão apresentadas de acordo com o estabelecido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC).
4. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 2020 2019
Caixa 6 6
Bancos conta movimento 3.618 1.269
Certificado de Depósito Bancário - CDB 95.333 82.352
Total 98.957 83.627
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins, 
sendo que a Sociedade considera equivalente de caixa uma aplicação fi-
nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa 
e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. As aplica-
ções em fundos de investimentos são remuneradas de acordo com a varia-
ção de suas respectivas cotas e a operação compromissada é remunerada 
à taxa média da variação do CDI, e podem ser resgatados de acordo com 

a necessidade de recursos da Sociedade. 5. Clientes:
Descrição 2020 2019
Duplicatas a receber 24.845 31.140
Representado por saldos a receber referentes à venda de produtos e servi-
ços. A Sociedade nas datas de 31 de dezembro de 2020 e de 2019 não pos-
suía nenhuma transação que gerasse efeito significativo de ajuste a valor 
presente. A composição de contas a receber de clientes por vencimento é o 
seguinte:
Descrição 2020 2019
Valores a vencer 24.261 31.023
Valores vencidos:
 Até 30 dias 584 117
Total 24.845 31.140
6. Estoques:
Descrição 2020 2019
Produtos acabados 9.564 6.489
Produtos em elaboração 9.519 5.065
Matérias primas 14.592 14.451
Almoxarifado 7.601 6.331
Embalagens 919 490
Provisão p/ Estoque Obsoleto (i) (3.615) (2.869)
Total 38.580 29.957
(i) A provisão para perdas foi constituída em decorrência da obsolescência 
e baixo giro dos produtos ou matérias primas. A Sociedade mantém em 
seus depósitos produtos e matéria prima de propriedade de clientes (tercei-
ros), para futura industrialização e/ou serviços de litografia. Em 31 de de-
zembro de 2020 este estoque de terceiros representava R$ 13.720 mil e em 
31 de dezembro de 2019 de R$ 5.213 mil. Estes estoques estão assegura-
dos pela Allianz Seguros S.A., apólice nº 5177.2020.18180009884 e 
5177.2019.18960000021, respectivamente, em 31 de dezembro de 2020 e 
de 2019, por valores considerados suficientes pela administração da Socie-
dade para cobrir eventuais sinistros com estes estoques. 
7. Investimentos: 
Descrição 2020 2019
Investimentos em outras empresas 264 264
Empréstimo compulsório - combustível 75 70
Total 339 334
8. Imobilizado: a. Composição do saldo:

Taxas
de depre-

ciação
anual

2020 2019
Depreciação

Descrição Custo acumulada Líquido Líquido
Terrenos – 1.317 – 1.317 1.317
Edificações 4% a 5% 32.667 (13.698) 18.969 19.105
Máquinas e
  equipamentos 10% a 20% 136.570 (106.154) 30.416 35.062
Móveis e utensílios 10% a 20% 2.973 (2.019) 954 785
Veículos 20% 669 (253) 416 341
Ferramentas e
  aparelhos 10% a 20% 1.780 (1.524) 256 281
Imobilizado 
 em andamento (i) – 778 – 778 1.710
Adiantamento para 
  imobilização – 2.892 – 2.892 79
Total 179.646 (123.648) 55.998 58.680
(i) Representado pela construção de edificação destinada ao armazena-
mento e industrialização de produtos, e pela aquisição e modernização de 
máquinas e equipamentos. As vidas úteis e valor residual, das edificações, 
máquinas e equipamentos e veículos, foram revisadas seguindo as orienta-
ções do Pronunciamento Técnico CPC nº 27 - Ativo Imobilizado. Para os de-
mais grupos do ativo imobilizado depreciáveis não houve alteração nos cri-
térios e nos valores da depreciação desses bens, por não terem represen-
tação econômica relevante e por terem as suas vidas econômicas já apro-
ximadamente representadas. b. Movimentação do custo:

Descrição 2019 Adições Baixas
Trans- 

ferência 2020
Terrenos 1.317 – – – 1.317
Edificações 31.854 – – 813 32.667
Máquinas e equipamentos 135.057 70 (25) 1.468 136.570
Móveis e utensílios 2.668 385 (80) – 2.973
Veículos 740 210 (281) – 669
Ferramentas e aparelhos 1.736 45 (1) – 1.780
Imobilizado em andamento 1.710 1.091 – (2.023) 778
Adiantamento para imobilização 79 3.071 – (258) 2.892
Total 175.161 4.872 (387) – 179.646
c. Movimentação da depreciação acumulada:
Descrição 2019 Adições Baixas 2020
Edificações (12.749) (949) – (13.698)
Máquinas e equipamentos (99.995) (6.184) 25 (106.154)
Móveis e utensílios (1.883) (209) 73 (2.019)
Veículos (399) (31) 177 (253)
Ferramentas e aparelhos (1.455) (69) – (1.524)
Total (116.481) (7.442) 275 (123.648)
9. Intangível: a. Composição do saldo: 2020 2019

Amortização
Descrição Custo acumulada Líquido Líquido
Marcas e patentes 90 (81) 9 13
b. Movimentação do custo:
Descrição 2019 Adições 2020
Marcas e patentes 90 – 90
c. Movimentação da amortização acumulada:
Descrição 2019 Adições 2020
Marcas e patentes (77) (4) (81)
10. Financiamentos: 2020
Modalidade Vencimento final Circulante Não circulante
Leasing HP 11/2025 42 210
Representado pelo Leasing efetivado com a “HP Financial Services”, para 
expandir os recursos tecnológicos da Companhia. O encargo contratual é 
de 0,86% a 1,12% a.m. A garantia é alienação fiduciária dos bens.
11. Fornecedores:
Descrição 2020 2019
Nacionais 5.796 3.191
Internacionais 2.020 –
Total 7.816 3.191
A Sociedade avaliou o ajuste a valor presente do saldo de fornecedores nas 
datas de 31 de dezembro de 2020 e de 2019, e concluiu que os valores não 
geram ajustes materiais a valor presente nas demonstrações financeiras.
12. Dividendos a pagar: Aos acionistas é assegurado um dividendo míni-
mo correspondente a 25% do lucro líquido ajustado por quaisquer aumen-
tos ou diminuições de reservas, nos termos da Lei da Sociedade por Ações 
e do Estatuto. Os dividendos dos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2020 e de 2019 foram calculados como segue:
Descrição 2020 2019
Lucro líquido do exercício 16.876 958
Destinação para reserva legal (844) (48)
Lucro líquido ajustado 16.032 910
Alíquota dos dividendos 25% 25%
Total 4.008 227
13. Provisão para demandas judiciais:
Descrição 2020 2019
Trabalhistas (i) 309 272
(i) A Sociedade está discutindo na justiça ações de naturezas indenizató-
rias e trabalhistas. Na opinião dos assessores jurídicos, o desfecho desses 
processos é de perda remota, possível ou provável. Dessa forma, a Admi-
nistração da Sociedade optou em constituir provisão para contingências 
para fazer face às eventuais perdas futuras para as ações trabalhistas com 
expectativa de perda provável estimada pelos assessores jurídicos da So-
ciedade. Ainda, conforme os assessores jurídicos há demandas com ex-
pectativa de perda possível, cujo valor atualizado é de R$ 243 em 2020 e 
de R$ 140 em 2019. Há depósitos judiciais dessas demandas no valor de 
R$ 150 em 31 de dezembro de 2020. 14. Patrimônio líquido: a. Capital 
Social: totalmente integralizado, está composto nos exercícios por 86.593 
mil ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. b. Reservas: consti-
tuídas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e intenção dos acio-
nistas. A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido do exer-
cício, até o limite de 20% do capital social. A reserva de retenção de lucros 
acrescida em 2020 e 2019 nos valores de R$ 12.024 e de R$ 683, respec-
tivamente, tem a finalidade de capitalização da Sociedade para futuras des-
tinações e de investimentos no parque fabril. c. Dividendos: o estatuto da 
Sociedade prevê um dividendo mínimo obrigatório, equivalente a 25% do 
lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição da reserva legal, 

 conforme preconizado pela legislação societária. 15. Planos de Previdên-
cia Privada - contribuição definida: A Sociedade mantém planos de pre-
vidência privada administrados pelo Itaú Vida e Previdência S.A., que ofere-
ce o “Programa de Previdência Complementar”, no qual são realizadas con-
tribuições efetuadas pelos participantes e pela Sociedade, descritas no 
contrato de Adesão ao Programa. As contribuições são segregadas em: 
Contribuição Básica - corresponde a um percentual do salário de contribui-
ção do participante; e Contribuição Voluntária - efetuadas exclusivamente 
pelos participantes, não havendo contrapartida da Sociedade. As contribui-
ções realizadas pela Sociedade nos exercícios de findos em 31 de dezem-
bro de 2020 e de 2019 totalizaram R$ 2.077 e R$ 2.485, respectivamente. 
16. Receita líquida de vendas: A receita líquida de vendas possui a se-
guinte composição:
Descrição 2020 2019
Receita operacional bruta
 Vendas de produtos e serviços 234.142 138.330

234.142 138.330
Deduções da receita bruta
 Impostos incidentes sobre vendas (35.386) (20.554)
 Devoluções e abatimentos (1.182) (325)

(36.568) (20.879)
Total 197.574 117.451
17. Resultado financeiro líquido:
Descrição 2020 2019
Receitas financeiras
 Rendimentos de aplicações financeiras 3.201 4.745
 Descontos obtidos (i) 6.844 4.265
 Juros ativos 40 355
 (–) Pis e Cofins sobre receitas financeiras (469) (436)

9.616 8.929
Despesas financeiras
 Descontos concedidos (385) (275)
 Perdas fundos de aplicações (ii) (1.332) –
 Juros passivos (49) (10)

(1.766) (285)
Total 7.850 8.644
(i) Representado substancialmente pelos descontos financeiros concedidos 
por fornecedores, em função do volume de compras realizado pela 
Sociedade em um determinado período. (II) Relativo à perda extraordinária 
em aplicações financeiras em “fundos de investimentos” ocorridas nos 
meses de março e abril de 2020. 
18. Tributos diferidos:
Descrição 2020 2019
Ativo não circulante
 Imposto de renda sobre:
  Provisão para perdas - estoques 904 717
  Provisão para demandas judiciais 77 68
  Provisão para prejuízo fiscal – 372
  Provisão de férias e encargos da diretoria 68 128

1.049 1.285
 Contribuição social sobre:
  Provisão para perdas - estoques 325 258
  Provisão para demandas judiciais 28 25
  Provisão para prejuízo fiscal – 134
  Provisão de férias e encargos da diretoria 24 46

377 463
Total Ativo 1.426 1.748
Passivo não circulante
 Imposto de renda sobre:
  Diferença de critério de depreciação 1.143 813
 Contribuição social sobre:
  Diferença de critério de depreciação 412 293
Total Passivo 1.555 1.106
Tributos diferidos líquidos (i) (129) 642
(i) Movimentação dos tributos diferidos
Descrição 2019 Adições 2020
Tributos diferidos - ativo 1.748 (322) 1.426
Tributos diferidos - passivo (1.106) (449) (1.555)
Total 642 (771) (129)
Os ativos e passivos diferidos de imposto de renda e contribuição social so-
bre o lucro líquido foram constituídos considerando as alíquotas vigentes e 
são decorrentes de diferenças temporárias ao lucro contábil na apuração 
do lucro real fiscal. São registrados levando-se em consideração à realiza-
ção desses tributos e o resultado contábil e fiscal. 19. Passivos contingen-
tes: Os impostos e contribuições apurados e recolhidos pela empresa, bem 
como as respectivas obrigações acessórias, registros fiscais e societários 
estão sujeitos à análise das autoridades fiscais competentes durante pra-
zos prescricionais, conforme legislação aplicável. No exercício de 2017, a 
Sociedade sofreu autuação da Secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo, sob alegação de ter se creditado indevidamente do ICMS na entrada 
de mercadorias adquiridas para o processo produtivo, dita autuação está 
em discussão na esfera judicial, o valor original do tributo apontado no auto 
de infração foi de R$ 6.805 mil. O período autuado é de abril de 2012 a se-
tembro de 2013. Os assessores jurídicos, com base no mérito e nas provas, 
são da opinião de que o desfecho desse processo tributário é de perda pos-
sível em valor inferior ao do auto de infração. Dessa forma, a Administração 
optou em não constituir nenhuma provisão para demandas judiciais, mas 
apenas colocar essa nota explicativa. Ainda, a Sociedade listou maquiná-
rios como garantia do processo judicial. Juntamente com a assessoria jurí-
dica a administração da Sociedade não identificou eventos passados que 
se caracterizassem por uma contingência ou riscos relevantes do qual seja 
provável ou possível que um recurso econômico seja requerido para provi-
sioná-lo ou liquidá-lo, além dos mencionados nas notas explicativas. 20. Ge-
renciamento de riscos: A Sociedade apresenta exposição aos seguintes 
riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito;  
• risco de liquidez; • risco de mercado; e • risco operacional. Essa nota apre-
senta informações sobre a exposição da Sociedade a cada um dos riscos 
supramencionados, os objetivos da Sociedade, políticas e processos para 
a mensuração e gerenciamento de risco. Risco de crédito: É o risco de 
prejuízo financeiro da Sociedade caso um cliente ou contraparte em um ins-
trumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis da Sociedade. Não há histórico de 
perdas significativas e de riscos excessivos em valores a receber. Risco de 
liquidez: É o risco em que a Sociedade irá encontrar dificuldades em cum-
prir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A aborda-
gem da Sociedade na Administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obri-
gações a vencer, sob condições normais, sem causar perdas a terceiros ou 
com risco de prejudicar a reputação da Sociedade. A Sociedade utiliza de 
sistemas de informação e ferramentas de gestão que propiciam a condição 
de monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu 
retorno de caixa em investimentos. A Sociedade tem como política operar 
com alta liquidez para garantir o cumprimento de obrigações operacionais 
e financeiras pelo menos por um ciclo operacional, isto inclui o impacto po-
tencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente pre-
vistas, como desastres naturais e movimentos cíclicos do mercado de com-
modities. Risco de mercado: É o risco que alterações nos preços de mer-
cado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, têm nos ganhos da 
Sociedade ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. 
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de moeda: A Sociedade está sujeita 
ao risco de moeda (dólar norte americano) em parte pouca significativa, 
apenas quando, da importação de bens do ativo imobilizado. Risco de taxa 
de juros: A Sociedade busca obter as taxas de juros de suas operações de 
aplicações financeiras atreladas ao Certificado de Depósito Interbancários 
- CDI, criando um hedge natural para as obrigações. Risco operacional: É 
o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de 
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da So-
ciedade e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento. Gestão de capital: A política da So-
ciedade é manter uma sólida base de capital para manter a confiança dos 
seus credores e do mercado, além de manter o desenvolvimento futuro do 
negócio. 21. Cobertura de seguros: A Administração da Sociedade man-
tém cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos para bens do 
imobilizado e dos estoques, por valores considerados suficientes para co-
brir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As pre-
missas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do esco-
po de auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente não fo-
ram auditadas pelos nossos auditores independentes.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras 
 Aos Acionistas e Administradores da
 Metalúrgica Mococa S.A. - Mococa - SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Metalúrgica Mo-
coca S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Metalúrgica Mococa S.A. em 31 de dezembro de 2020, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas. Base para opinião  
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 

 independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras A Administração 
da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, para pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técni-
co CPC PME, e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade 

ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções re-
levantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o obje-
tivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da So-
ciedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe 

incerteza  relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações contá-
beis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria. Inclusive as eventuais sugestões de melhorias dos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto - SP, 22 
de janeiro de 2021. BLB Auditores Independentes CRC 2SP023165/O-2 
Rodrigo Garcia Giroldo CRC 1SP222658/O-9 
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como perdas remotas não requerem provisão e nem divulgação nas de
monstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. A Sociedade revisa suas estimativas 
e premissas em período não superior a um ano. p) Segregação entre cir-
culante e não circulante: Os ativos e passivos são classificados como cir-
culante quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos pró-
ximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulan-

q) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Quando aplicável, 
os ativos e passivos não circulantes e os circulantes, quando o efeito é con-
siderado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto, são ajustados pelo valor presente. O ajuste a valor presente é cal-
culado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passi-
vos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos as-
sociados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reco-
nhecê-los em conformidade com o regime de competência dos exercícios. 
Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e re-
ceitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa. As taxas de juros implícitas 
aplicadas foram determinadas com base em premissas e são consideradas 
estimativas contábeis. r) Lucro líquido por ação do capital: Calculado 
com base na quantidade de ações em circulação na data de encerramentos 
dos exercícios. s) Benefícios a empregados: Os benefícios concedidos a 
empregados e administradores da Sociedade incluem, em adição a remu-
neração fixa (salários e contribuições para a seguridade social (INSS), fé-
rias, 13º salário), plano de previdência privada - contribuição definida, admi-
nistrada por seguradora (nota explicativa 15). O plano de contribuição defi-
nida é um benefício pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribui-
ções fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá 
nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As 
obrigações por contribuições aos planos de previdência privada de contri-
buição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empre
gados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados 

t) Pesquisa e desenvolvimento: 
quisa são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os gastos in
corridos no desenvolvimento de projetos (relacionados à fase de projeto e 
testes de produtos novos ou aperfeiçoados) são reconhecidos como ativos 
intangíveis quando for provável que os projetos serão bem-sucedidos, con

Edificações
Máquinas e equipamentos
Móveis e utensílios
Veículos
Ferramentas e aparelhos
Total
9. Intangível: a. Composição do saldo:

DescriçãoDescrição
Marcas e patentes
b. Movimentação do custo:
DescriçãoDescrição
Marcas e patentes
c. Movimentação da amortização acumulada:
DescriçãoDescrição
Marcas e patentes
10. Financiamentos:
Modalidade
Leasing HP
Representado pelo Leasing efetivado com a “HP Financial Services”, para 
expandir os recursos tecnológicos da Companhia. O encargo contratual é 
de 0,86% a 1,12% a.m. A garantia é alienação fiduciária dos bens.
11. Fornecedores:
DescriçãoDescrição
Nacionais
Internacionais
Total
A Sociedade avaliou o ajuste a valor presente do saldo de fornecedores nas 
datas de 31 de dezembro de 2020 e de 2019, e concluiu que os valores não 
geram ajustes materiais a valor presente nas demonstrações financeiras.
12. Dividendos a pagar:
mo correspondente a 25% do lucro líquido ajustado por quaisquer aumen
tos ou diminuições de reservas, nos termos da Lei da Sociedade por Ações 
e do Estatuto. Os dividendos dos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2020 e de 2019 foram calculados como segue:
DescriçãoDescrição
Lucro líquido do exercício
Destinação para reserva legal
Lucro líquido ajustado

atividades de investimentos
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Variação dos financiamentos obtidos de terceiros (20)
Dividendos pagos (2.564)(2.564)
Disponibilidades líquidas aplicadas 
pelas atividades de financiamentos (658)(658) (2.584)

Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 15.330
Variação do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 98.957
Caixa e equivalentes de caixa no início do período
Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes de caixa

lor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos 

da Sociedade, sempre que as perdas forem avaliadas como prováveis, o 
que ocasionaria uma saída de recursos para a liquidação das obrigações, 
e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu

– 1.317
Edificações 4% a 5% 32.667 (13.698)
Máquinas e
 equipamentos 10% a 20% 136.570 (106.154) 30.416

Móveis e utensílios 10% a 20% 2.973 (2.019) 954
20% 669 (253) 416

10% a 20% 1.780 (1.524) 256 281

– 778 – 778 1.710

2.892 – 2.892 79
179.646 (123.648)(123.648) 55.998 58.680

Representado pela construção de edificação destinada ao armazenaRepresentado pela construção de edificação destinada ao armazenaRepresentado pela construção de edificação destinada ao armazenaRepresentado pela construção de edificação destinada ao armazenaRepresentado pela construção de edificação destinada ao armazena-
mento e industrialização de produtos, e pela aquisição e modernização de 
máquinas e equipamentos. As vidas úteis e valor residual, das edificações, 
máquinas e equipamentos e veículos, foram revisadas seguindo as orienta-
ções do Pronunciamento Técnico CPC nº 27 - Ativo Imobilizado. Para os de-
mais grupos do ativo imobilizado depreciáveis não houve alteração nos cri-
térios e nos valores da depreciação desses bens, por não terem represen-
tação econômica relevante e por terem as suas vidas econômicas já apro-

b. Movimentação do custo:

AdiçõesAdições Baixas
Trans-

ferência 2020
– – – 1.317
– – 813 32.667

70 (25) 1.468 136.570
385 (80) – 2.973
210 (281) – 669
45 (1) – 1.780

1.091 – (2.023) 778
3.071 – (258)(258) 2.892
4.872 (387)(387) – 179.646

c. Movimentação da depreciação acumulada:c. Movimentação da depreciação acumulada:
2019 AdiçõesAdições Baixas 2020

(12.749) (949) – (13.698)
(99.995) (6.184) 25 (106.154)
(1.883) (209) 73 (2.019)

(399) (31) 177 (253)
(1.455)(1.455) (69)(69) – (1.524)(1.524)

(116.481)(116.481) (7.442)(7.442) 275 (123.648)(123.648)
9. Intangível: a. Composição do saldo:9. Intangível: a. Composição do saldo:9. Intangível: a. Composição do saldo: 2020

Amortização
acumulada LíquidoLíquido

(81)(81)

2019 Adições
90

c. Movimentação da amortização acumulada:
2019

Vencimento final Circulante
11/2025

Representado pelo Leasing efetivado com a “HP Financial Services”, para 
expandir os recursos tecnológicos da Companhia. O encargo contratual é 

  
  
  Provisão para prejuízo fiscal
  Provisão de férias e encargos da diretoria

Total Ativo
Passivo não circulante
Imposto de renda sobre:

  Diferença de critério de depreciação
Contribuição social sobre:

  Diferença de critério de depreciação
Total Passivo
Tributos diferidos líquidos 
(i) Movimentação dos tributos diferidos
DescriçãoDescrição
Tributos diferidos - ativo
Tributos diferidos - passivo
Total
Os ativos e passivos diferidos de imposto de renda e contribuição social so
bre o lucro líquido foram constituídos considerando as alíquotas vigentes e 
são decorrentes de diferenças temporárias ao lucro contábil na apuração 
do lucro real fiscal. São registrados levando-se em consideração à realiza
ção desses tributos e o resultado contábil e fiscal. 
tes: Os impostos e contribuições apurados e recolhidos pela empresa, bem 
como as respectivas obrigações acessórias, registros fiscais e societários 
estão sujeitos à análise das autoridades fiscais competentes durante pra
zos prescricionais, conforme legislação aplicável. No exercício de 2017, a 
Sociedade sofreu autuação da Secretaria da Fazenda do Estado de São 

Em fornecedores
Em obrigações sociais e tributárias
Em provisão para férias e encargos
Em outras obrigações

Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas)
 pelas atividades operacionais

Fluxo de caixa das atividades de investimentos:

dessas demonstrações financeiras. As operações da Sociedade são conti-
nuadas. Portanto, não há operação descontinuada para ter a segregação 

3. Principais práticas contá-
 As principais práticas contábeis utilizadas na elaboração e apresen-

tação das demonstrações financeiras estão descritas abaixo e foram apli-
cadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo se indicado 

(i) Receitas operacionais: As 
receitas com produtos e serviços prestados representam o valor justo rece-
bido ou a receber pelo curso normal das atividades da Sociedade. Essas 
receitas são reconhecidas: (i) quando o valor dos produtos e serviços ven-
didos é mensurável de forma confiável; (ii) os custos incorridos ou que se-
rão incorridos em respeito à transação podem ser mensurados de maneira 
confiável; (iii) é provável que os benefícios econômicos serão recebidos 
pela Sociedade; e (iv) no momento da entrega e aceite pelo cliente dos pro
dutos vendidos e serviços prestados, ou seja, quando os riscos e benefí

(ii) Receitas e despesas 
As receitas e despesas financeiras são reconhecidas conforme 

o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa 
b) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis sig

Na elaboração das demonstrações financeiras da Sociedade, 
é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e 
outras operações. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjeti
vos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significati
vos sujeitos e essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas 
úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avalia
ção dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor 

curso normal das atividades da Sociedade. São inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é reconhe-
cida por estimativa com base em análise dos créditos em aberto, conside-
rada suficiente para cobrir eventuais perdas na realização. A avaliação da 
Administração considera o histórico do cliente, a situação financeira e a po-
sição de nossos assessores jurídicos quanto ao recebimento desses crédi-
tos para constituição dessa estimativa de perdas. f) Estoques: São regis-
trados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é 
determinado utilizando-se o método do custo médio ponderado na aquisi-
ção de matérias primas, embalagens e outros materiais. O custo dos produ
tos acabados e em elaboração compreende matérias primas, mão de obra, 
outros custos diretos (baseados na capacidade normal de produção). O va
lor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos 
negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda. Quando necessário, os estoques são de
duzidos por provisão para perdas por obsolescência, deterioração ou baixo 
giro. g) Investimentos: 
duzidos de provisão para fazer face às eventuais perdas, quando aplicável. 
h) Imobilizado: 
ção menos depreciação acumulada e redução ao valor recuperável. A de
preciação é calculada pelo método linear com base na vida útil remanes
cente dos bens conforme nota explicativa 8. A Sociedade reconhece no va

pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos na estruturação pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos na estruturação 

6.295 (3.330)
(7.877) (1.173)
(8.388) (4.742)

(24) (101)
4.625 (139)

Em obrigações sociais e tributárias 506 166
Em provisão para férias e encargos 54 (229)
Em outras obrigações 1.178 49

Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas)
 pelas atividades operacionais 20.865 (2.255)(2.255)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Aumento em investimentos (5) (12)
Aquisição do imobilizado e intangível (4.872)(4.872) (2.153)(2.153)
Disponibilidades líquidas aplicadas nas 
atividades de investimentos (4.877)(4.877) (2.165)(2.165)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Variação dos financiamentos obtidos de terceiros 252 (20)
Dividendos pagos (910)(910) (2.564)(2.564)
Disponibilidades líquidas aplicadas 
pelas atividades de financiamentos (658)(658) (2.584)

Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 15.330
Variação do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 98.957
Caixa e equivalentes de caixa no início do período
Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes de caixa

confiável; (iii) é provável que os benefícios econômicos serão recebidos 
pela Sociedade; e (iv) no momento da entrega e aceite pelo cliente dos pro-
dutos vendidos e serviços prestados, ou seja, quando os riscos e benefí-

(ii) Receitas e despesas 
As receitas e despesas financeiras são reconhecidas conforme 

o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa 
b) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis sig-

Na elaboração das demonstrações financeiras da Sociedade, 
é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e 
outras operações. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjeti-
vos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significati-
vos sujeitos e essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas 
úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avalia-
ção dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor 
presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos 

ção de matérias primas, embalagens e outros materiais. O custo dos produ-
tos acabados e em elaboração compreende matérias primas, mão de obra, 
outros custos diretos (baseados na capacidade normal de produção). O va-
lor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos 
negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda. Quando necessário, os estoques são de
duzidos por provisão para perdas por obsolescência, deterioração ou baixo 

g) Investimentos: Registrados e mantidos ao custo de aquisição e de
duzidos de provisão para fazer face às eventuais perdas, quando aplicável. 
h) Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, formação ou constru
ção menos depreciação acumulada e redução ao valor recuperável. A de
preciação é calculada pelo método linear com base na vida útil remanes
cente dos bens conforme nota explicativa 8. A Sociedade reconhece no va
lor contábil do imobilizado o gasto da substituição, baixando o valor contábil 
da parte que está substituindo, se for provável que os futuros benefícios 
econômicos nele incorporados reverterão para a Sociedade, e se o custo 
do ativo puder ser apurado de forma confiável. Todos os demais gastos são 
lançados à conta de despesa quando incorridos. O imobilizado em anda
mento é demonstrado pelo custo já incorrido e pelo valor desembolsado, 
respectivamente. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado 
para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu va
lor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são deter
minados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são re
conhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais” na demonstra
ção do resultado. A Sociedade não possui bens do ativo imobilizado que 
espera abandonar ou alienar e que exigiriam a constituição de provisão 
para obrigações por descontinuação de ativos. i) Intangível: 
veis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial 
ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumu
lada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. 
recuperável de ativos não financeiros (impairment
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor de uso e o valor líquido de venda. A Administra
ção da Sociedade revisa no mínimo anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos não financeiros (ou grupo de ativos relacionados), com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re
cuperável efetivo. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contá
bil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para recupera
ção, ajustando o valor contábil líquido dos ativos ao valor recuperável (

), em contrapartida ao resultado. Se uma perda por redução ao 
valor recuperável for subsequentemente revertida, o valor contábil do ativo 
(ou grupo de ativos relacionados) é aumentado para a estimativa revista de 
seu valor recuperável, mas sem exceder o valor que teria sido determinado 
caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reco
nhecida em exercícios anteriores. Com base nas análises da Administra
ção, não foram necessárias provisões para recuperação de ativos em 31 de 

k) Financiamentos: São reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos na estruturação 

da Sociedade, sempre que as perdas forem avaliadas como prováveis, o 
que ocasionaria uma saída de recursos para a liquidação das obrigações, 
e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu

Edificações
Máquinas e
 equipamentos

Móveis e utensílios
Veículos
Ferramentas e
 aparelhos 10% a 20%

Imobilizado 
em andamento (i) –

Adiantamento para
 imobilização –

Total 179.646
(i) Representado pela construção de edificação destinada ao armazenaRepresentado pela construção de edificação destinada ao armazena
mento e industrialização de produtos, e pela aquisição e modernização de 
máquinas e equipamentos. As vidas úteis e valor residual, das edificações, 
máquinas e equipamentos e veículos, foram revisadas seguindo as orienta
ções do Pronunciamento Técnico CPC nº 27 - Ativo Imobilizado. Para os de
mais grupos do ativo imobilizado depreciáveis não houve alteração nos cri
térios e nos valores da depreciação desses bens, por não terem represen
tação econômica relevante e por terem as suas vidas econômicas já apro

b. Movimentação do custo:

AdiçõesAdições

nida é um benefício pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribui
ções fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá 
nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As 
obrigações por contribuições aos planos de previdência privada de contri
buição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empre-
gados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados 

t) Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com pes-
quisa são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os gastos in-
corridos no desenvolvimento de projetos (relacionados à fase de projeto e 
testes de produtos novos ou aperfeiçoados) são reconhecidos como ativos 
intangíveis quando for provável que os projetos serão bem-sucedidos, con

2020 e de 2019 foram calculados como segue:
DescriçãoDescrição
Lucro líquido do exercício
Destinação para reserva legal


